LEI Nº 2.653, de 05 de setembro de 2018.

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI Nº 2.591, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1° Fica alterada a Lei nº 2.591, de 16 de fevereiro de 2018, passando a constar nos seguintes termos:

“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar até 13 (treze) profissionais para o cargo de Monitor de Escola, em caráter emergencial, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.”

Art. 2° As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por dotação orçamentária própria.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 05 de setembro de 2018.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 081/2018
Sr. Presidente, Srs. Vereadores.




Pelo presente Projeto de Lei, solicita-se autorização para alterar o número de contratações de profissionais para exercer o cargo de Monitor de Escola, na rede de ensino municipal, no ano letivo de 2018.




Conforme a lei nº 2.591, de 16 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o tema, sancionada com aprovação unânime desta Colenda Câmara Municipal, fora prevista a contratação de 06 (seis) profissionais para o exercício das atividades nas escolas. Mais adiante, devido a exonerações de servidores, já fora aumentado o quadro para 10 contratos.
Contudo, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto pediu autorização para mais 3 (três) contratações, uma devida a mais um aluno especial que frequenta a Escola, e as outras apenas em caso de eventual vaga que possa surgir até o termino do ano letivo, especialmente em função da ampliação na estrutura física que iremos realizar.




Dessa forma, não dispondo de profissionais do quadro aptos a exercer estas funções, e primando pela eficiência, o Executivo Municipal busca suprir a carência com a contratação temporária.
Não se pretende alterar nenhum outro dispositivo da norma municipal, seguindo os seus termos, com o aproveitamento do processo seletivo simplificado, realizado em decorrência da vacância inicial. 



A contratação de pessoal em caráter excepcional e temporário, que se pretende realizar, é disposta a atender necessidades emergenciais da Administração Pública, encontra-se respaldado no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, e artigo 193 e seguintes, do Regime Jurídico Único, instituído através da Lei nº. 1.203, de 17 de novembro de 2005.




Pelas razões acima expostas, justifica-se, pois, o presente projeto, que rogamos seja aprovado por essa Colenda Câmara.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 03 de setembro de 2018. 

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
